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Almg aprova Regime de Recuperação
Fiscal em 1º turno

Acordo entre governo e TJMG desburocratiza
plantio de florestas para fins comerciais

POLÍTICA

ECONOMIA

A adesão de Mi-
nas Gerais ao 
Regime de 

Recuperação Fiscal 
(RRF) foi aprovada 
em 1º turno pela As-
sembleia Legislati-
va de Minas Gerais 
(ALMG, ontem, se-
gunda-feira.
O Projeto de Lei 
1.202/19, de autoria 
do governador Romeu 
Zema, recebeu 33 vo-
tos favoráveis e 22 
contrários.
O texto aprovado foi 
o substitutivo nº 5, da 
Comissão de Fisca-
lização Financeira e 
Orçamentária (FFO), 
com todas as emen-
das parlamentares re-
jeitadas.
O RRF visa o ree-
quilíbrio das contas 
públicas estaduais, 
autorizando o refi nan-

ciamento da dívida 
estadual com a União, 
estimado em cerca de 
R$ 160 bilhões. O re-
gime terá duração de 
até nove anos, com 
início a partir da ho-
mologação do Plano 
de Recuperação Fis-
cal, que descreverá as 
medidas a serem ado-
tadas.
Entre as medidas pre-
vistas estão a priva-
tização de estatais, 
como a Codemig, e a 
redução de até 20% 
dos incentivos fi scais 
concedidos a empre-
sas pelo
O Estado que concreti-
za sua adesão ao RRF 
tem o pagamento de 
sua dívida com União 
suspensa por um ano. 
A partir do segundo 
ano, os desembolsos 
são retomados grada-

tivamente, até volta-
rem a ser realizados 
integralmente após o 
último ano de sua vin-
da. Conforme a Lei 
Federal 159, de 2017, 
o Plano de Recupera-
ção Fiscal pressupõe 
a instituição de meca-
nismos para limitar o 
crescimento anual das 
despesas primárias do 
Estado, como a folha 
de pagamento do fun-
cionalismo público, 
por exemplo.
De acordo com a 
Agência Minas, o pla-
no elaborado pelo Go-
verno do Estado prevê 
duas revisões salariais 
gerais para os servi-
dores ao longo do pe-
ríodo de vigilância do 
RRF. Para concretizar 
o ajuste proposto pelo 
RRF, o Governo do Es-
tado propõe a adoção 

O Governo de 
Minas Gerais 
celebrou um 

acordo com o Minis-
tério Público de Minas 
Gerais (MPMG) e o 
Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) 
para alterar os proce-
dimentos de licencia-
mento ambiental no 
estado, especifi camen-
te para a silvicultura, 
atividade voltada ao 
plantio de fl orestas 
para fi ns comerciais.
A cerimônia de as-
sinatura do acordo 
aconteceu na sede do 
tribunal, em Belo Hori-
zonte, com a presença 
de várias autoridades, 
incluindo o governa-
dor Romeu Zema, o 
presidente do TJMG, 
desembargador Luiz 

O RRF visa o reequilíbrio das contas públicas estaduais, au-
torizando o refi nanciamento da dívida estadual com a União, 
estimado em cerca de R$ 160 bilhões.

Não será mais necessário apresentar o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 
mesmo para áreas de plantio acima de 1.000 hectares.

Carlos de Azevedo 
Corrêa Júnior, o pro-
curador-geral de Jus-
tiça de Minas Gerais, 
Jarbas Soares, a se-
cretária de Estado de 
Meio Ambiente e De-
senvolvimento Susten-
tável (Semad), Marília 
Carvalho de Melo, e o 
advogado-geral do Es-
tado de Minas Gerais 
(AGE-MG), Sérgio 

Pessoa.
O acordo visa garan-
tir a sustentabilidade 
das atividades do setor 
de silvicultura e pro-
porcionar segurança 
jurídica para as partes 
envolvidas.
Com a alteração, não 
será mais necessário 
apresentar o Estudo 
de Impacto Ambiental 
(EIA) e o Relatório 

de Impacto Ambiental 
(RIMA), mesmo para 
áreas de plantio acima 
de 1.000 hectares.
Espera-se que as novas 
regras atraiam mais in-
vestimentos e empre-
sas para o setor, que já 
é o maior do Brasil em 
área plantada.
O Governador Romeu 
Zema destacou que 
o acordo representa 

de um teto de gastos, 
que limita o crescimen-
to de suas despesas à 
variação da infl ação 
medida pelo Índice de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA).
Essa medida está vin-

culada ao Projeto de 
Lei Complementar 
(PLC) 38/23, também 
de autoria do gover-
nador Romeu Zema, 
que não foi votado 
em Plenário nesta se-
gunda-feira (15) por 

falta de quórum. Para 
ser aprovada, essa 
proposta precisa dos 
votos favoráveis   de 
39 deputados. Parla-
mentares defendem 
revisão salarial para 
servidores.

Página 6 17 de julho de 2024www.jornalbalcao.com.br - - Anuncie Grátis - 3330.9600

avanços signifi cati-
vos na área ambiental, 
permitindo a atração 
de investimentos para 
fl orestas cultivadas e 
refl orestamento, além 
de facilitar o sequestro 
de gases de efeito estu-
fa e a recuperação de 
áreas degradadas. Ele 
enfatizou que isso gera 
empregos e renda para 
a população mineira.
Já o desembargador 
Luiz Carlos de Aze-
vedo Corrêa Júnior, 

presidente do TJMG, 
ressaltou que o acordo 
foi construído visando 
o desenvolvimento da 
economia verde em 
Minas Gerais e desta-
cou a importância ins-
titucional do Judiciário 
na homologação do 
acordo.
Por sua vez, Jarbas So-
ares, procurador-geral 
de Justiça de Minas 
Gerais, elogiou o pro-
cesso de construção do 
acordo.
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